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ASSEIVIBLEIA LEGISLA-TTVA
I>O ESTAÍ]'O DO PIAL.,,Í

DE DE NOVEMBROOE2O24.

Reconhece de Utilidade Pública a

ASSOCTAçÁO DE DESENVOLVTMENTO

COMUNTTARIA DE CALDEIRAO, no município

de Amarante - Estado do Piauí.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUI,
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica declarada de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO DE

DESENVOLVIMENTO COMUNITARIA DE CALDEIRÃO - CNPJ no 05.348.587/OOO1-

48, com sede e foro no município de Amarante - Estado do Piauí.

Art. 20 Fica assegurada a entidade de que trata o artigo anterior, todos os direitos

e vantagens estabelecidos pela legislação pertinente em vigor.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as

disposições em contrário.

Sala das Sêssõês Legislativas em Teresina, em de Novembro de 2024.

lvq- c".,\'
DR. MARCUS

c'<,1-
VINÍCIUS KALUME

Deputado Estadual / PT

PROJETO DE LEI NO 124

213.
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VALOR [{ÉDIO EITIÀ1ADO RS: 9.OOO,OO (NOVE MIL REAIS)

FONTE DE RECURSOT FONTE: 700

NATUREZÂ DA DESPESA: 339036

DECLÀRÂÇÀO DE DISPENSA DE LICTTAÇÂO: EMMDA PELO PRESIDENTE DA COMISSÂO DE

LICTTAÇÀO, PEDRO HENRIQUE VIANA PIRES E RÁTIFICADA PELO SECREIÁRIO JOSÉ ICEMAR
L{\'ÔR I'iERT.

: -- r..aô .rr ,!o..: ft Rrrr§ d. .\l. 3:ce, dor.da d. 25 d. rryab@ & 2021.t

EXTRATO DO ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO Ue OESTNVOLVIMENTO
COMUNTTÁRIA DE CAI.DEIRÃO - MUNICiPIO AMARÁNTE. PTAÚ

DEIIiOMnIAÇÃO: AssociaÉo de Desenvolviúenio Comunitária dê Caldeirão, SEDE: sede e foro,
Localidade Caldeiráo, sln, CEP.: 64.400-000, Bairro Distdto Zona Rural, municÍpio de Amarante -
Piaui, com CNPJ ne 27.785.673/0001-50, fundada no dia 14 de junho de 2002; PATRIMÔNIO DA
ASSOCIAÇÁO: será constihído pelos bens que ela üer a possuir sob as formas de doações, Iêgados,
âquisições, contribu.içôes, receitas de prêstaÇáo de serviços, venda de insuBos e produtos da
Associagào, subvenções e auxilios de gualçer natureza; DURAÇÂO: o prazo de duração da
Associâção é indetêrminado; FINALÍDáDE: é uma associação de caráter filantrópico e de assistência
social, gue tÍata de prestação de sewiços que possam contribuir com o incentivo, fortalecimento e

racronalizaçâo da atividade de produÇão agrícola e agropecuária, mineral, bem como pmmover a
viabilÍzação e a defesa das atiüdades econômicas. sociais, agroecológicas, cultuÍais, rcligiosas,
educativas, art€sanais e infaaeskutuiã para seus associados, üsândo a alto gestão e a Delhoria da
údâ da comunidâde; ADMINISTRÁÇÂO| estará a cargo da Diretoria (6 membros): I Pre§dente. I
Vice President€, le e 2e Secr€tário, lo e 20 Tesoureiro, eleitos para o Dandato de 2 anossendo
permitida a rêeleição e da Assembleia ceral (associâdos); REPRESENTAÇÀO: a Associação é
represêntãda ativa ê passivamente, judicial e extrâjudicialmente, pelo Presidentê ê, na falta deste,
pelo Vice-Presidenê; SÓCIOS: a Associação contará com número ilimitado de associados, que sêrão
admitidos sob a autôrização da Diretoria. Sâo direitos dos associados votar e sêr votado paÉ cargos
elêdvos e participar üs Asseubl.eias Ordinárias e Extraordinária. São deveres dos associâdos
cumprir as disposiqôes estatutárias e reg"imentâis e acatar as doterminações da Dirêtoria;
E](CLUSÃO DOS SÓCIOS: a exelusâo de associados s€ daRí por doliberôção da Direloria nos casos

de rÉquerimento, falecimento,deixar de defsnder direitos da Associação, faltâr rêuniões sem
justiÍicati!,a e falta grave; RESPONSABILIDADE ESTÂTUTO: o Estatuto somente poderô ser
refonnado pela Assembleia Geral Extraordinária psla votôção dê, pelo üenos 2/3 (dois têrçcs) dos

sócios presêntes; EXTINÇÂO: a Associação poderá ser dissotvidô por vontade manifestada 6m

Assembleia Geral Extrâordinária: DESTINO DO PATRIMONIO: o patrimônio nâo poderá ser
distribuído êntre os associâdos, sendo doado a outra Âssociação Quilombola do mesmo município.

D,átro ü,229202{. 25 d. menlhÍo d.2024.
* hlodo: 2í! 12021 G:5t36 '- hi$rx I 65J213
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EXTRATO DO ESTATUTO SOCIAT DA ASSOCIAçÃO DE DESENVOTVIMENTO COMUNITÁRIA DE

CATDEIRÃO - MUNICíPIO AMARANTE - PIAUí

DENOMINAçÃo: Associação de Desenvolvimento Comunitária de Caldeirão, SEDE: sede e foro,

Localidade Caldeirão, s/n, CEP.: 64.400-000, Bairro Distrito Zona Rural, município de Amârante - PiauÍ,

com CN PJ ns 27.785.67310001-50, fundada no dia 14 de junho de 2oo2; PATRIMÔN|O DA ASSOCIAçÃO:

será constituído pelos bens que ela vier a possuir sob as formas de doaçôes, legados, aquisições,

contribuições, receitas de prestação de serviços, venda de insumos e produtos da Associação,

subvenções e auxílios de qualquer natureza; DURAçÃO: o prazo de duração da Associação é

indeterminado; FINALIDADE: é umâ associação de caráter filantrópico e de assistência social, que trata
de prestação de sêrviços que possam contribuir com o incentivo, fortalecimento e racionalização da

atividade de produção agrícola e agropecuária, mineral, bem como promover a viabilização e a defesa

das atividades econômicas, sociais, agroecológicas, culturais, religiosas, educativas, artesanais e

infraestrutura para seus associados, visando a alto gestão e a melhoria da vida da comunidade;

ADMINISTRAçÃO: estará a cargo da Diretoria (6 membros): l Presidente, l Vice Presidente, 1e e 2e

Secretário, 1e e 2e Tesoureiro, eleitos para o mandato de 2 anos, sendo permitlda a reeleição e da

Assembleia Geral (associados); REPRESENTAÇÃO: a Associação é representada ativa e passivamente,

judicial e extrajudicialmente, pelo Presidente e, na falta deste, pelo Vice-Presidente; SÓCIOS: a

Associação contará com número ilimitado de associados, que serão admitidos sob a autorização da

Diretoria. São direitos dos associados votar e ser votado para cargos eletivos e participar das

Assembleias Ordinárias e Extraordinária. São deveres dos associados cumprir as disposições estatutárias

e regimentais e acatar as determinações da Diretoria; ExCLUSÃO DOS SÓCIOS: a exclusão de associados

se dará por deliberação da Diretoria nos casos de requerimento, falecimento, deixar de defender

direitos da Associação, faltar reuniões sem justificativa e falta grave; RESPONSABILIDADE ESTATUTO: o

Estatuto somente poderá ser reformado pela Assembleia Geral Extraordinária pela votação de, pelo

menos 2/3 (dois terços) dos sócios presentes; EXTINçÃO: a Associação poderá ser dissolvida por vontade

manifestada em Assembleia Geral Extraordinária; DESTINO DO PATRIMONIO: o patrimônio não poderá

ser distribuído entre os associados, sendo doado a outra Associação Quilombola do mesmo município.
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PRIMEIRO ADITIVO OE ALÍERAçÃO DO ESTATUTO OA

ASSOCTAçÃo DE DTSENVOLV|MENTO COMUNITARTO oE
CALDEIRÃO MUNICIPIO OE AMARANTE - PI' FUNDADA EM 14

DE JUNHO DE 2OO2

ALTERADO EM 09 DE MARçO DE 2022 PARA ASSOCIAçÃO
DE DESENVOLVIMENTO COMUNITARIO QUILOMBOLA .

ADCQ

SUMÁRIO

Capilulo l- Oa OenominaÉo. Sede, Duração e Obietivo.

Capitulo ll- Dos Associados.

'Sêção I - Oa Admissão, Eliminação ê Ertiusão.

'§eÉo l! Dos OiÍêitos, DeveÍes e Responsabilidade'

Capitulo lll- Do PatÍimônio

Capitulo tV- Dos ÔÍgãos Sociais'

'Seção l - Da Assembleia Geral

'SeFo ll- Da Administraçáo e FiscalÉaÉo

Gapitulo V - Da Contabilidade'

Capitulo Vl - Dos LivÍos.

Capitulo Vll - Da Dissoluçáo'

capituto Vlll - Das Disposições GeÍais
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CâÍ'ltulo I

oe oonomtngclo.-§áão' ôurocao e ot'lstlvo'

Art.1' -A Assoclãçâo do Dolonvolvlnrolrto comullltóÍlo--,oullombolã da

comunidsde Qullombola csldolrno - ADco, oom eodo .nostB 
comunidado'

municlplo de AmBronto, n 
"o,n"'ião-,r'u"oiãniãn"to 

a"ntto d9,poÍlmêtío dâ

comunidâdo. ê unra socledods ivÍ-.""-À fln" iu-"torr,os, com númoÍo lllmilarjo

de Êôcios, dentro da area oe aüàà-o-. sem-otittnçao do Eexo, n'clonalidádB'
credo Íelloioso ou ootltico .r";;;;;;r;;ú àirurrro e polâs dlspoÊiçóes
r.sB'i .-prÍ"ã;i". f'-à ;;jt-;;;ffi ;ilãLãu-lromúora caideirao' com áÍea
ddâtuoçâo dentro da ilsm;;;;*iJiàã. munrcfofo oe Amaranle ' Pl ê íôrum
iurldico nB comarca dá n 

"o"iÉ 
É"áo'o Jà Éi"ur.o pÍazo de duÍaÉo da

associagáo é por tBmpo indeterminâdo e o exerclcio social colncidiÍa com o
ano civil.

Art. 2"- É obj€tivo da Assoclagâo à prestaçâo de quaisgueí seÍviços.qu€
possam contribuir com o lncentivô, fortaiecimento e racbnalizagão da atividade
de produção agrícola e âgropecuária, mlneral, bem como píomover a
viabalizaÉo e a defesa das atividades econômicas, socials, agÍoecológicas,
culturais, religiosas, educativa, artesanal e inira-estrutura para seus
associados, e da ôomunidade, visando a autogestào e a melhoÍia de vida da
comunidede.
ParâgraÍici unlco - A associação podera constituir comites e grupos de
trabalho para melhor cumpriÍ seus objelivos

Att 3"- Para concepção do seu objetivo a Associâgào podeÍá:

a). Adquirir, construir ou alugaí os imóveis necessàrios as suas instalaçóes
administrativas tecnológicas de armazenâgem e outÍas;
b) PromoveÍ o transpoÍte, ou beneficiamento, ou o armazenamento, a
classiÍicação, a industrializaÉo, a assistência lêcnica e outros seÍviços
necessários à produção e servir de assessoÍia ou representaÍrtes dos
associados na comeÍcializagão de insumos e da produÉol
c) Manter serviços próprios dê assistência têcnica, recreativa, educacional e
,urídica, constítuindose, neste particular, em mandatária dos associados no
que diz respeito à ecologia ao meio ambienle, a deÍesa do consumidor, ou,
com esle mesnlo obietivo, celebrar convênios com qualquer entidade pública
ou privada;
d) Contrair Íinanciamento junto aos bancos oficiais ou pÍivados. bem como
entidades nacionais e estrangeiras, que selam governamentais ou não
govemamentais para fins do fortalecimento da comunidade.
e). Resgatar, vãlorizaí e divulgar as diversas manifestações culturais da
comunidade
0 preservar e valorizat a identidade da comunidade quilombola
g) Lutar pela garantia de seus t€rritórios, títulação e regularização de suas
teÍras para que em cujo espaço fÍsico, exerça o seu modo de viver, fazer e
ctiat. 4

Diotulado .m Crm&.nE
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lli,:::r,:l a articuhÉo com a Associaçâo Esraduat das comuntdade§
X:lu:ÍIrofts do Piâul, CooÍdenaçâo Estaduat das Comunidades Ouitombotas -
;L:-Y:; !99fdenaçào Naclonat de AÍtículaçáo das Comuntdades OuÍombotasqo,õraslFcOlúAQ, 

bern como, com as enlidádes de apoio â tuta peta gaÍantia ê
oetesa dos dirêitos do povo quilomboia.

Capilulo ll
Seção I

Da Admis6ão. D€missâo. Eliminacão e Exclusão.

ÂÉ 4"- Podêmos ingíBssêr na AssociaÇáo. os/es moradoíes da comuni{râde
que se auto declara quilombola e que concoÍdem com as disposições deste
Estaluto e que, pele âJuda mulua, deseiam contribuir pera â consecuçâo dos
objêtivos e obedegâm aos seguíntes cÍitéÍios de seleçáo:
a) Ser maioÍ de í6 (dezesseis) anos,
b) TeÍ documenlos pêssoais;
c) Manter atividade agíícola, aíesanal ou cultuÍal;
d) Morar na comunidade
e) Írazer o nome ind,csdo por dois associados;
0 TeÍ seu pedido dê adesão apíovâdo pêlâ Assembléia C.eral.

§ í' - com Íelaçao aos associados que íorem admitidos na associação os
mesmos náo responderá de guahuer íorma por ItnanciameÍfos, empréstimo e
obÍigações contraídas e encaminhadas anterioÍmênte à data de sua demissão,
salvo da sua deÍibeíação contÍana da Assembleia Geral,

AÍt. 51 A demissão da-se-á a pedido do associado, medianlê câÍta dirigida ao
d,retoÍ-presidente. nâo podendo seÍ negada.

Paràgralo Único- Náo sêÍá acaito pedido de demissão do associado que seia
padícipante de empÍéstimo e /ôu obrigações solidáÍias conkaidas qr
indeterminadâs pela associaÉo, excelo quando o mesmo liquidâr o seu
íinanciamenlo índivi\dual e'sua PaÍte no linanciamento da pÍópíia junto à
rc s p e cliv a e nlid a de Íinancei a.

AÉ 5' - A eliminação será aplicada peía a diretoria ao associado que infringir
qualquer disposiçâo legal ou estatutária, depois do infÍaloÍ ter sido notificado
por escrito.

§ í'- O atingido podetá rccofteÍ para Assembieia Geral dentro do pÍazo de 30
(tínta) dias. contado da data do Íecebimento da notificaçáo.

§ 2"- O Íecurso terá efeíto até e Íeelizeçào de primeira Assembléía Geral.

§ 3" - A eliminaç€o eonsiderar-se-á deÍinitiva se o Associado tiver recorrido da
penalidade, no prazo previsto do § 1" do capul deste artigo.
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AÉ 7'- Sotô dqsligodo dE Assoclaçáo o aôcio quêi

.) DÊixâr de deÍendeí dlreitos dã @munidad€ nà 6.€ê de eluaÉo de

\ Associâçào;
\â) Psdlr seu aÍástâmenlo;\c) FaleceÍ:

d, se por motivo gravê. Íor erduldo do quadÍo soclal poÍ delib6Íaçáo da

Assemblôia Geial:
o) Fattaí mais de 03 (lÍés) íeúnióss con§eciJívas ou 06 (s9Ê) Íeunióas 'luÍanlo
o ano, satvo poí motjvo d. í".ç";;#-dêrilãáã"rãlri"imáa" ê aÇeita pela

Asssmbleia G€.a|,

PerâgraÍo prÍmelro - o socio qrle saiÍem da Associaçáo por iusta causa e'ou

de livie e eipotane vontaae nadrduàiáã inaenizaçoés a quaiquêr litulo'

Paragraío segundo - Na exclusáo por moÍte do associado, o côniuge ou Íilho'
consderado h€Ídeiío, teÉo 

".qoãri-oli 
àã ã*irãnio "*itoml.o 

e social do

falecido, ingressânoo n" a"sociiçã'o- Jã"Jã árã freenchem os requisitos
conforme preveÍ o artigo 5' dêste estaluto.

Seçáo ll
Dos Dlreltos Deveres s resoonsabllidades

ArL 8" - Serão direitos dos Associados:
a) Gozer de todas as vantagêns e beneÍlcios que associaÉo venha a
conc€deÇ desde que esteja em dias com suas obrigaçôes.
b) votar e ser votado paía membro da diÍetoria ou do conselho fiseâ|, a partir do
momênto que completar 06 (seis) meses como associado:
c, Paíticipar das reuniões, da assembleia geÍal. opinando, discutindo e volando
aos assunlos que nela se lÍâlaÍem:
d) solicitar infoÍmações e esclarecimentos sobre a atividade e pÍopor medidas
que julguem de interesse pâra o âpeíeiçoamenlo e desenvolvimênto da
Associaçáo;
e, convocar assembleia geral e fazer-se nela ÍepresentaÍ, nos termos, e nas
condigôes pÍevistas neste eslatuto:
í) Demiür-se da essociação quando lhe conviêÍ.

Ârt. 9"- Sâo deveres dos âssociados

aroÍÁn(r&folslPAooF

oiOtâlrôt o c6 CaílsênÊ

a) ObseÍvar as disposições legais e estatuárias, bem como as deliberações.
regulamentos lomados pela a dirctoria e pela assembleia geral;
b) RespeilaÍ e cumprir os compromissos assumidos para com associaçãoi
c) Manteí em dias as suas contribuiçÕes mensaisl
d) Contribuk, para todos os meios e seus alcances, para o bom nome e para o
pÍogresso da a§sociagão;
al íegrcsenlaÍ a AssocÍagâo dentro e fora do municlpio, quando Íor nec€ssário.
f) Zelar o patrimonlo da Associação

Ârt, í0o- Os assoolados não respondeÍâo, alnda qu6 subsidiariamento, pelas
obÍigaçóes contraldas pela assoclaçâo, salvo aquelas dsliberadas em
assembléia geÍal e na íorma 6m qus o Íorem. 
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c.Pltulo lll
Dô 6etrimónio I Dâs RocoilaJ.

Art. í Í'- O patíimónlo da associaçáo seÉ consl.uldoi
a) pelas as joíltdbui(rDe§-.monsais- dos_ pni,píios assocladgs, eslabelecidas
anualmenle pêla ãssemblela geral;

-b, pêlo os bens de suâ proprirdaqe;
c) pêlos aux,lios, dgaqles ou subvençôes proveni€ntes do quahuer entidade
pública ou-Fi-v-aãa, nacional oü e§Eairgeiiã devídameríe eutoíizâdat
d) pelas-t?cejtas pt_lc]lgqle[tEÂiarreEta gâo de servbes;
s, poÍ doIações oÍçamentáÍias oÍiundás de orçameÍúo púàli:o, dacoríeÍ,les de
co-partidffio em prcilramas, proietos ou ativldades com újetívos afins.

CAPIÍULO IV

_ S.çao I

Dos Oroãos Sociais. Oa Assombleia Gêr.l

AÉ í21 A Âssembléia Geral Ordinária ou Extraordínárh dos associados é o
óí9áo supíamo da associaÉo e deÍÍro dos limites legais, e deste assunto,
podeÍà lomaÍ toda e quahuer decisão de inteíesse da Associaçào e suas
deliberãçôes vinculam e obíigam a todos ainda que ausente ou discordantes.

AÍt J3' - A Assembléia Geral Íealizaí-sea. ordinaÍiamente ume vsz por ano,
no decoírer do í' tíimeslíê e, extrâordinariamente, semprê que Íor julgado
conveniente.

ÁÍL 14'- A Assembléia seÍá normalmeote conv@ada pelo diretoÍ presidênte,

mas. se ocorêr motivos gÍaves ou urgeídes, poderâ tambê.m EeÍ convocads
por qualqusr outÍo membro da diretoria, pelo conselho fiscal ou sinda poÍ 1/5
(um quinlo) dos associados em plend gozo dos direilos sociais, após
solícit8ção não atendida.

Ârt 15' - O quórum pan inslalaÉo da assembleía geral seíá de 2/3 (dois

teíço) do numero dê âssociado. em Píimeiía convocâção, e de quelqueÍ
nurneÍo, êm segunda convocação, uma horâ após â pÍimeírâ.

§ ,,' - As deliberâções seÍâo tomadas poí mâioria simples de votos dos
associados presênte, excetuandesê os casos pÍevistos no aÍttJo 23' em que é
exigidg a maioria de 2/3 ( dois teÍços).

§21 Cada associado teíá dileito a um só volo, vedado à rêpresentaÉo, e a
votaÉo seÍá pelo o voto secÍeto salvo delibêíaçáo em conlrário da assemblêiâ
geÍal.

O{íáli-do 6m &rDS..lÚ
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Art 16" - A assembléia geÍat será convocada atÍavés de ediral-d: :::y5'çâ"
com â antecedência mlnimâ de oã'ilri"iõãÃ,-r"OirnE aviso enviado ao§

ãssociados ou diwlgado nos meios de comunicaçâo local.

AiL 17'- Amesa da Assembleia seÍá constit'lda pelos membÍos da oiÍetoÍia
ou. em suâs taltas ou impeamentos, peÉs oi Ã.ãü." ao *n"elho íiscal.

§ Único- Quando a assembléia náo tiver sido convocâda pelo o Diretor-
presidente, a mesã seÍá consliurde por 04 (quatro) associados escolhido na

ocasião.

Aft. 1a" - É da cúmpstência da âssembléia gerâ|, ordináÍia e êíraoÍdináÍia a
destitu,'çáo da Diretoriâ e do Coflselho Fiscal.

§ Unico- OcorÍendo destituiçáo que possa cômproíneteí a Íegulairdade da
administraçáo ou fiscalizâçâo da associação, a Assembbia poderá designaÍ
drreloíes e conselheiros íiscais provisôrios, âté a posse dos novos, cuja elêiÉo
se-ÍaÉ no yazo máximo de 30 (trinta) dias, obeáecendo ao Câpitulo V e seus
anrgos.

Art. 19" - O que ocoÍrera nas reuniões e assembléia deverá constar de ata,
apÍovada e assinada pelos membros da diretoria e do conselho presentes, poÍ
uma mmissão conslituída de 05 (cinco) associados designados pela a
âssemb,éiâ e, por quanto queiram íazer.

Árt 20'- Compete à Assêmbleiâ Geral Ordinária, em especial:

a) Apreciat e votâÍ o Íelatório, balanço e contas da diretoria e o parecêr do
conselho Íscal;
b) Eleger e empossar os mêmbros da diretoÍia e do conselho fiscal:
c) Estabelecer o valor dâ contaibuíção mensal dos associados;
d) Conceder títulos honoríÍicos a pessoa Íisicas e jurldicas que poÍ sua
colaboraçáo a associaçâo o mereça;
ê) OuaisqueÍ assun{os de interesses sociais, excluidos os enumerados no
aÍt. 2í dêste estaluto.

AÍ1, 21" - Compete à assembiéia geral exlraoÍdinária em especial:
a) Delibear sobÍe a dissolução voluntáda da AssociaÉo e, neste

caso noínear os liquidanles, voteÍ as Íespectivas contas;
b) Decidk sobre a mudança do objetivo e sobre a reforma do

estatuto social;
c) OutÍos âssuntos de inteíesse da sociedade;

§ Único- Para deliberagões a que se referem os incisos I e ll e exigido o voto
concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes à assembléia especialmente
convocada para esse fim, náo podendo ela deliberar, em primeira convocação,
sem a maÍoría âbsoluto dos associados, ou com menos de um teÍço nas
convençÕes seguintes.

NoÍÀRlo/RÉclsrR DoR
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Soçao ll
Da administracào e Fiscalizacáo

ArL 22' - A administraçâo e frscf/lizaçâo da âssociaçào seráo exeÍcrda§,
re§pêclivamente, por uma diretoíia e poÍ um cqnselho íi6cal eleita em
Ass€mblêia Gêral conv.(€da paía tal íim

.AaL 23"- A diretoÍia sêrá c!ínposta poÍ 06 (sets) m6mbíos eíetivos, corn as
'seguíntês desígnaçôest Oí OlÍàtoÊPresldenl;. Oi
SecÍetianb.20 §ecÍelario. lo Tesoureiro. 2o-TesouÍeiro, elsitos para um
maodato de 02 (dob) anos, sntre associados, que esteiam em dias com o
pdgaííÊnlo dâs mensa,idades de 30 (trinta) dies antes dz data da assembleia
geâl eleito.at, sêndo permiliJo a reêleição poÍ mah 0í (um) maÍdalo
consecutiyo e náo .ecebê.áo remuneraÉo a quelquer titulo-

§ '1" - Nos rmpedimento superior a 90 (novenla) dias, ou vagando, a gualqueÍ
lempo, algum caeo da dietoia, os membÍos restanÍes dêveÍâo coÍwocaÍ a
assemb,eia gêral pâÍa o devido pÍeenchimento.

AtL 24'- A diretoÍia reuniÍ-se-á oÍdinaÍiamênle uma vez por mês e,
extaoÍdinadamenle semprâ que foÍ convocado pelo rêspectivo presidente, poÍ
qualguer outÍo de seus membros, ou poÍ solicitagáo do conselho íiscal.

§ í1A díratoria consÍdeíaÍ-se à reunião com a paÍticipâção mlnime dos seus
membros titúlares, sendo as decisÕes lomadas poí maioria simples de votos.

§ 2"- Será lavÍada ala de cada Íeuniào, êm livro pmpÍio, no qual seÍão
indicâdos os nomes de quam compaÍeceÍem e as resoluções tomadas. A atâ
será ássinada por todos os presenü9s.

Art-2''-Compele à diíetoíia, em especia,:

a) EslabeleceÍ noÍmas, oÍienla( e conlíoleÍ todas as atividades e servhos
da associação:
b) AnelisaÍ e apíovaÍ os p,anos dÊ atividadês e Íespectivos orçamenlos,
bem como quaisquer prognmas de investimentos;
cl PÍopoÍ a assembtéia ge,al o valot da contribuiçâo anual dos associados e
fxar as taxas dêstinadas a cobrir as despesas operacionais e outras.
d) ContÍair obÍii?ações, lransigiÍ. aííenar ou onaÍeÍ bens móyais ceder
direitos construir mandatáÍios;
e) AdguiÍiÍ, alienar ou oneÍaÍ bens moveis, com expressa autorização da
assembléia geral;

D deliberar sobÍe a admissáo, demissáo ou exclusâo de associados;
g) lndícareo banco ou os bancos nos quâís deveráo ser feilo depósitos
numeÍáíio disponÍve,.
h) Fixe o limile Màximo que podeÍá ser mantido no caixa;
i) ZelaÍ pelo o cumprimento das disposigôes legais e estalutáÍias e pelas
deliberações toínadâs em assembléia geíal;
j) Deliberar sobre a convocação dâ assembléia geÍal:

Orgd.l'-do l:@ CàmS.áÉ
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k) ÁprssenEr e essemblêla gêÍal oÍdináíia o ÍelalóÍio e as conlas de sua

;i",,i5,I;li?;"T,1,'l: H::iJ.fl: :"Jf$:§jij," r",, o depaÍtamento quê

:;fT:T,.jil::::n;,x,#llllx,,,i*"eequipamen,os
oJ uonlralar pessoal, obl-as, seíviços e adquirir maquinas e equipamentos

A'L 26.- Compete ao DiretoÍ_presidentê:

a) Supervisionar as atÍvidades dâs associaçôes, âtíavés de conralosâssÍduos com os reslantes dos membros da diÍetoÍia e com qerenle.D) Áutorizaí os paoa.ento" 
" 
,e;;ái;;q;;ã;;;;;iaT,oi 

"r,r",c) convocers presiair as reuniiies àa jã:ü;üü;ilffJ#;t
d) Apresentar a assembhiE
parecer do conselho liscal: 'gelal' o ÍelatóÍio e o balanço anual' com o

jl T:?1.-":lol " "ssociaf,áo. 
em juizo e íora dete.

;án::;:l'Jutr:nro com o reioureiro, con,ãnio", acordos, documênros

AÍL27"- Compete ao diÍetoÍ vicê,pÍêsidente assumir e exeÍc3r as Íunções deOiÍetor-Presidênte no caso de ausància ou ,acancia.

AÉ 281 Compete ao Diretor SecÍetâÍio:

a) LavÍaÍ ou mandar lâvrar as âtas das Íeuniôes dâ diÍetoÍia e da
assembleia geÍal, tendo sob suâ Íesponsabilidade os Íespeaivos tirros;b) Elaborar ou mândar elâborâr a corÍespondência, ielatôrios e owos
docuÍnentos análogosi
c) Substituir o diretor - presidente no caso de ausência ou vacância.

Att- 29"- Compele ao Oiretor Tesoureiro:

a) Arrccad es Íeceitas e depositar o numerário disponlvel, no bânco
designados pela DiÍetoria

b) conduzir movimentos ÍinancêiÍos e contiabilidede da associaçào.
c) Conjuntamente com o Presidente. assinar docum€ntos bancáÍios e

comerciais.
d) Conduzir os livÍos adminislrativos e contábeis assumindo a sua custodia.
e) Zelat para gue a contabilidade da associaçâo seia mantida em ordem e

em dias.

Q VeriÍicar e vísar os documentos de Íeceitas e despesas.

Art. 30" - PaÍa movimentação bancaria celebraçâo de contÍato de qualquer

nalurcza, cadencla de díreito e constituiçÕes de mandatários, serâ sempre
necessário a assinatura de dois direlores.

§ Único- Perderá automaticamente o caÍgo o membro da dlretoria que, sem

j-ustÍficar, feltar 03 (três) reuniÕes ordinárias con§ecutivas ou 06 (sois) durante o

a no.
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11! Í1" O Conselho íscal da Assoctaçâo 6erá constituído poÍ 06 (Esis)
meínbros, sendo 03 (tltutares) e 03 (t ês) iuplenles, eleltos para um maÀdatà
de 02 (dois) anos, ssndo pérmltioo a reediçao por mab ô1 (um) mandato
conseculivo e nâo receberáo remungÍaçáo a quâlquer lllulo.

Art 32'- Compete ao conselho Fiscal as segunlntes co.ltÍibuiçóes:
a) ConfeÍir mênsalÍnente o saldo do numerio sxistenl6 em caixo
b) Veriíicar ss os extralos das contas bâncâíias conÍsÍe aom a

escrituraçào da Assoclâçâo
c) Âcompanhar ê ÍiscahzaÍ a @..ela aplicação dos Íecuísoa ínancelros de

execussáo dos píojetos que a Associaç5o veflha conseguir
d) Cuidar pelo o cumprimentodo presento statuto
e)

§11 O conselho reunir-se-á com a padicipação mÍnima de 3 (tÍês) de seus
membros, sendo as decis6ês tomadas por maioria simples de votos.

§21 SeÍá lavrada a ala de cada íêuniáo, em livro pÍóprio. no qual seÍão
indicados os nomes dos que comparecerem e as resoluções tomadas- A ala
será assinada por todos os píesidentes.

§31 O Conselho Fiscaise reunirá obrigatoriamente uma vez por mês.

Cepltulo v
Oa contabilidade

Art 33"- A conlabilidade da associação obedecerá à legalidade ou noÍmativâs
vigenles e tanto ela como os demais rêgislÍos obÍigatórios dêverão ser
manlidos em peúeita ordem e em dias.

§ Único- As contas, sempre que possivel, sêíão apuradas segundo a natureza
das opeíações e serviços e o balanço geÍal levãndo a 31 de dezembro de cada
ano.

Capitulo Vl
Dos Livros

Arl. 341A Associaçeo deverà leÍ:

a)-LivÍo de matnbula da associaçãoi
b)-Livro de ala de Íeunieo da Direlonai
c)-Livros de atas de Íeuniâo do Conselho Fiscal;
d)-Livros de alas da Assembléia Geral;
e)- livro de presença dos associados em assembléia
e)-Outros Livros Íiscaís contábeis e etc. exigido pela lei e / ou regime inteÍno

OlOdCr2nô .ff Cs§.!n..
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cePilulo vll

Da Dlssolucáo

#:líf fu ,"+ÉiiT:fsx.r.1#i#:,i"JÊ",::ü:'*#:'i:'r':'""''[
Árt 36"- Em caso e dissoluÉo e lhuidÊdo os compromissos, assumidos' a

paíe íemsn"scenr" o<r p.tii1nonio''ni'o"-p-oaãa 
-".1 

distribuldos entÍe os

essociados, sendo doado . .r,iã Ài!"Jiàãão- oüo.úor. sediada neste
municÍpio r"sarm"nte 

-ãJnstiluiãã' 
ã Lã iir'*í"a i i.r. "", 

aplicâdes nas
mesmás tinalidades da agsocjaçào dissolvida.

§ Único- Nào havendo sociedade ouâtiÍlcáde nos termos deste aÍtigo. o
remanesc€nte seé destinado á AssociaÉo Estadual das Comunidades
Ouilombo,as do Estado do piaul.

Cepltulo Vlll
Da3 Di3poslcõss csrais

AtL 37" - Nâo pod€Éo sêr postulantes a csÍgo da diretoÍia os associados que
teflhâm cargos polÍticos paíidáÍios ou sela caãdidato aos mesmos.

Art38o- É vedada â Íemuneração dos cargos de diíetoÍia e de conselho Íiscal,
boniÍicaçÕes ou vanlagens â diÍigentes. mantêdores ou associados, sob
nenhuma forma ou pÍetexto.

ArL39'- A ÁssociaÉo nâo distÍibuirá dividendos de espécie alguma, nem
qualquer paÍcela de seu patrimônio, ou de suas Íendas, a tr.rtos d! lucros ou
patTicipaçáo no seu Íesultado, apticâdo integralmente o -superávit,
evenlualmenle veriÍicado em seus exeÍclcios Íinanceiros, no sustento de suas
obras e alividades ê no sêu desenvolvimentô de suas íinalidades sociais,
econômica ê cultural no teíÍitório nacional.

ParâgraÍo Único -A AssociaÉo não indenizará qualquer associado que de
livre e espontânea vontadê venha-se desligar do quadro social ou seia
excluído, conforme prevê os aítigos 7 e 8 desle estatúo

Art.40"- As alteraçÕes do presente Estatuto foram aprovadas em assemblêia
geral realizada nesta data convocada paÍa este fim.

AÉ.4í-Os mandatos da diretoria e do conselho riscal duraÍão até a realização
da assembléia geral ordinária, correspondente ao seu termino.

Art.rí2o- Este Estatuto poderá ser reíormado, no todo ou em parte, mediante
deliberação tomada ern assembléia geral exlraordinária, observando o disposlo
no artigo 2í dêste estatuto.

Oioiblizrlro .ff Camselta
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Ârt43'- Os casos qnissos serâo Íesolviros pels asseínbláia geíal, owida as

enliJades ou órgãos competenles. ou de acoÍdo a lel, quando s capacJíaoe oe

seus óÍgâos soclals foa insuÍic,ienle,

PaÉgraÍo Únêo - Em conÍoÍmldade coíÍr a Lei o pres3rte adltlvo unl31",:'
ügor-na data do seu rêgistío no CaÍtório competente Para tanlo CoÍnunioâoe

Oúifombola Caldêirào og de MatW de 2oU
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO OE tNscRrÇÁo
0s.34a. s87/000í .48
i!AÍRIZ

coMpRovANTE DE INSCRIçÃO E DE SrrUAçÃO
CADASTRAL

DAÍÂ DE ABERÍURA

1406n002

NOME EMPRESARIAI

ASSOCIACAO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITARIA OE CALDEIRAO

ÍiTULo Do ESTABELECIMEMTo O{OME DE FANIASIÂ) PORTE

DEMAIS

CÔDIGó E DÊSCRIÇÃO OAA]IVIOADE ECONÔMICA PRNCIPÁL

943G8.O0 -Atiyidados de associaçôes do deÍesa de direitos sociais

cÔorGo E DEscRrçÃo DÀ5 aTTVTDADES ECONÔMTCAS SECUNOÁR|,§

94.93-Ê00 -Atividadês dê oÍganizaçôes associativas ligadas à cultura e à ade
94995{0 - Atividades associativas não espêcilicadas aBteriormente

cÓDIGo E DESCRIÇÃo DÁ NATUREZA JURIU CA

39Sg - Associação Privada

LOGRADOURO

LOCALIDAOE CALDEIRAO
NÚMERO

s/N
COMPLEMENTO

CEP

64.'100-O00
BA]RRO/DISTR]TO

ZONA RURAL AI]lARANTÉ

ENOEREÇO ÍELEFONE

EÀÍTE FEDERÀÍIVO RESPONSÂVEL (EFR)

§ITUAÇÂO CADASÍRÀI
AÍVA

OÂTA DA SITUAçÀO CADÀSÍRÀI
06109/2023

MOÍIVO DE

srTUAçÃO ESPECTA! OATA DA SÍIUAÇÀO ESPECIAL

PI

18111124,11:05 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n'2.119, de 06 de dezembrc de 2022

Emitido no dia 1811112024 às íí:(H:54 (data e hora de Brasília). Página: 111

1t1about:blank



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fêderal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGAT]VA DE DÉB]TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERÀS E À DÍUDA
ATÍVA DA UNÁO

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do suieito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relaüvas a cráJitos tributários administrados pela Sêcretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento metriz e suas Íiliais e, no caso de ente Íederaüvo, para
todos os órgãos e fundos públims da administraÉo direta a ele vinculados. Refere-se à situaÉo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1l daLei no 8.212, de 24 de julhode 1991.

A aceitaÉo desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lntêrnet, nos
endereços <htlp://rfu .gov.ba ou <http:/Árww.pgfn.gov.ba.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no 1 .751 , de 2l1\l?014.
Emitida às 16:15:42 do dia 0411112024 <hora e data de BÍasília>.
Válida até 03/05/2025.
Código de controle da certidão: AsED.2CF2.D4,AC.7013
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nome: ASSOCIACAO DE DESENVOLVIMENTO COUUNITARIA DE CALDEIRAO
CNPJ: 05.348.587/0001-{8



CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABAIIIISTÀS

Nome: ÀSSOCIÀCÀO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITARIA DE CÀLDEIRÀO
(MATRIZ E TILIAIS )

CNPJ: 05. 348. 587/0001-48
Certidão n": '1653256I/ 2024
ExpediÇão: 04/11/2024, às 16:58:09
Validade: 03/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ÀSSOCIACAO DE DESENIIOLVIIIENTO COIíI NIIÀR!À DE CÀLDEIRÀO
(tlÀTRIz E EILIÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n" 05.348.587/0001-48,
NÃo coNsIÀ como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabal-histas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Leis do Traba1ho, acrescentados pelas Leis ns." L2.440/20IL e
L3.467 /20L7, e no ALo Ol/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta certidâo são de re spons abi l idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agêncj-as ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /wutw. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

nrFoRürçÀo ruFoRTÀrEE
Do Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do TrabaJ-ho quanto às obrigaçÕes
estabefecidas em sentença condenatória transitada em jufgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inc.lusive no concernente aos
rêcol-himentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titul,os que, por
disposição 1egal, contiver força executiva.



Voltar Impriirir

Certificado de
Regularidade do FGTS -
CRF

lnscrição:
Razão Social:
Endereço:

05.348.547/0001 -,í8

ASSOCIACAO DE D COMUN DE CALDEIRAO

LOCALIDADE CALDEIRAO SI{ / ZONA RI'RÂL / AMARANTE / PI / 64400{}00

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certiícado não servirá de prova contra cobrança de qua,sque[ débitos
reÍerentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obÍigaÇões com
o FGTS.

V alidade:21 / 1 O / 2024 a 1 9 / 1 1 / 2024

Cêrtifi cação Número: 20241 021 05596'1 231 27 67 1

lnformação obtida em 04/11 /202416:.50'.4'l

A utilização deste CertiÍicado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
veriÍicaÇão de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br



E E

N" 166142152024
MrnsteÍio da Justça e Segurênça Pübl ca

Polica Fede.al

êPol - SINIC
Sistêma Nacional de lnÍormaçóes Criminais

Certidão de Antecedentes Criminais

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de lnformações Criminais - SlNlC, que, até a presente
data, NÂO CONSÍA condenação com lrânsito em julgado em nome de G|§ELENE LIMA BRITO, país de nacionalidade
Brasif , filho(a) dê HELENO DE PAULO BRITO e LUIZA MARIA CRISTALINO LIMA, nascido(a) aos 2211011992, natural de
Floriano-Pl, Cl 3.389.923 SSP Pl, CPF 056.0'19.213-42.

Esta cêrtidáo foi expedida em 1a11112021 às 17:0í (horário dê Brâsília/DF GMT-3) com base nos dados informados e
somente será válida com a apÍesentaÉo de documento de identiÍicaÉo para confirmação dos dados.

A autencidade desta certidão poderá ser confÍmada por meio da leitura do QR Code ou acessando a página da Polícia
Federal, no endereço "httpsJ/servicos.pí.gov.br/epol-sinicfublicorvalidar-cacf, e digitando o número da certidão
166142152024.

Este documento é valido por 90 dias.
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N" 166146102024
tlinistér,o da Jlsliça e Segurênça Públicê

Policrâ Fêdê.âl

ePot - SINIC
Sistema Nacional de lnformações Griminais

Certidáo de Antecedenles Criminais

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de lnformaçóes Criminais - SlNlC, que, até a presente
data, NÃO CONSTA condenação com trânsito em julgado em nome de EDNALVA RODRIGUES DE VASCONCELOS. país
dê nacionalidade BÍasil, filho(â) de FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES DE VASCONCELOS e SONIA RODRIGUES DE
VASCONCELOS, nascido(a) aos 10/11/1994, natuÍal de Floriano-Pl, Cl 064.297.753-48 SSP Pl, CPF O6r'..297.75348.

Esta ceÍtidão foi expedida em 1811112021 às í7:07 (horário de Brasília/DF GMT-3) com base nos dados informados e
somente será válida com a apresentaÉo de documento de identiÍcação para conÍirmação dos dados.

A autencidade desta certidão poderá ser confirmada por meio da leitura do QR Code ou acessando a página da Polícia
Federal, no endereço "https://servicos.pÍgov.br/epol-sinic-publico/validar-cacf, e digitando o número da certidão
166146102024 .

Este documenlo é valido por 90 diâs-

l!



PODER JUDICÁRlo
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA íA REGIÃO

CERTlDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 42594532t2024

CERTTFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemâs processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a prêsênte data ê hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

ROGERIO ALVES DA SILVA

OU

CPF n.031.ll:15.483-20

Certidão emitida em 1911112024, às 09:25:52 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Fêderal de

1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí-

Observações:

a) A autenücidade desta certidão poderá ser verificada, no prEzo de 90 (noventa) dias, por gualquer
interessado no site do TRF1, endereço https!/sistemas.trfl -jus.br/ceúidao, por meio do ódigo de
validaÉo abaixo;

b) A pesquisa realizada com bâsê no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventuâl espolio figure corno parte;

c) Nos casos do § '1o do art. 40 da Resoluçáo n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será dê responsabilidade do solicitante da ceÍtidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Rêsolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consufüa às seguintes bases de dados (data e hora dê Brasília):
Seção Judiciária: Piaui (Procêsso Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1â Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 19111nO24, às 07:30:27.

f) Esta cêrtidão abrange os píocessos em curso na Jusüçâ Federal de 'lo Grau.

Certidão: 4259/1532

Código de Validaçâo: 9FEB B03C 5395 0896 4EBD BD2B 1F69 9F94

Data da Atualização: 191'1112424, às 07:30:27

19t1112024
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E E

N'166149202024
Vrnisié.io da JuslrÇa e Segurança Pút{ca

Policiê Fêde.al

ePol - SINIC
Sistema Nacional de lnformações Criminais

Certidão de Antecedentes Criminais

A PolÍcia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de lnformações Criminais - SlNlC, que, até a presênte
data. NÃO CONSTA condenação com tránsito em julgado em nome de VANESSA MOREIRA CRISTALINO SOUSA, país
de nacionalidadê Brasil, Íilho(a) de BENICIO LOPES DE SOUSA e FRANCINEIDE I\TOREIRA CRISTALINO SOUSA,
nâscido(a) aos 1010211992, natuÍâl de Floriano-Pl, Cl 3430458 SSP Pl, CPF 047.740.653-07.

Esta certidão foi expedida em 1El1'U2024 às 17:10 (horáío de Brasília/DF GÀilT-3) com base nos dados informados e
somenle será válida com a apresentaçáo de documento de identiÍicação para confirmação dos dados.

A autencidade desta ceúdão poderá ser confirmada por meio da leitura do QR Code ou acessando a página da Polícia
Federal, no enderêço 'https://servicos.pf.gov.br/epoFsinic-publico/validar-c€cf, e digitando o número da certidão
16614920?024.

Este documenlo é vâlido poí 90 dias.
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E
N" 1ú128202424

fvlinistério da Justçê e SeguiênÇa Públ;ca
Policia Federal

êPo! - SINIC
Sistema Nâcional de lnformações Griminais

Certidão de Antecedentes Criminais

A Polícia Federal CERTIFICA, após pêsquisa no Sistema Nâcional de InÍormaçôes Criminais - SlNlC, que, até a prêsente
data. NÃO CONSTA condenação com trânsito em julgado em nome de LILIANE ALVES LIMA, paÍs de nacionalidade
BÍasil, filho(a) de JOSE FRANCISCO LIMA ALVES e ILDA MARIA FERREIRA ALVES, nascido(a) aos 04/07/1988, natural
de Amarantê'Pl, Cl 3.453.565 SSP Pl, CPF 050.4'15.27342.

Esta cêrtidão foi expedida em 181'1112024 às 16:,17 (horário de Brasília/DF GMT-3) com base nos dados informâdos e
somente será válida com a apresentação de documento de identiÍlcação para conÍirmação dos dados.

A autencidade desta certidáo podeÍá ser mnfirmada por meio da leitura do QR Code ou acessando a página da Polícia
Federal, no endereço 'https://servicos.pf.gov.br/epoFsinic-publicotualidar-cacf, e digitando o número da certidão
166128202024 .

Esle documento é valido por 90 diâs.

I
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E E

E,
N" 166139142024

\rrnslerio da JustiÉ e SegúÍança Públ:ca
Polícia Fec!êrêl

ePol - SINIC
Sistema Nacional de lnformaçôes Criminais

Certidão de Antecedentes Criminais

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistêma Nacional de lnformações Cíiminais - SlNlC, que, até a pÍesente
dala, NÃO CONSTA condenação com trânsito em julgado em nome dê MARIA DA GUIA iTOREIRA CRISTALINA, país de
nacionalidade Brasil, Íilho(a) dê ANICETO DE SOUSA CRISTALINO e FRANCISCA MOREIRA CRISTALINA, nascido(a)
aos 23110/1978, natural de AmaÍante-Pl, Cl 1.7U.A67 SSP Pl, CPF 016.476.843-23.

Esta ceÍtidáo foi expedida em 1A11112024 às 16:58 (horário de Brasília/DF GMT-3) com base nos dados informados e
somente será válida com a apresentaçáo de documento de identificaÉo para confirmação dos dados.

A autencidade desta certidão poderá ser confirmada por meio da leitura do QR Code ou acessando a página da Polícia
Federal, no endereço 'https://servims.pígov.br/epoFsinic-publico/validaÊcacf, e digitando o número da certidâo
166139142024.

I- E

I
,a

Este documento é valido por 90 dias.
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